
PARECER Nº                                  , DE 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 138, DE 2019

Por meio da Moção em epígrafe, o Deputado Campos Machado propõe que esta Casa apele para os Excelentíssimos Membros do Congresso Nacional, Deputados Federais e Senadores, para que deliberem no sentido da derrubada de todos os vetos apostos pelo Presidente da República, à Lei Federal nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, mais conhecida como “Lei do Abuso de Autoridade”.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 10°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que a presente Moção tem por intuito a rejeição dos 19 (dezenove) vetos assinados pelo Poder Executivo, à Lei do Abuso de Autoridade, de forma a implementar a “paridade” de direitos.

Nas palavras do autor, “de um lado, o direito-dever-poder dos agentes públicos que detém a persecução criminal e cível, e, de outro lado, os cidadãos e seus representantes legais (advogados), no direito de denunciar os abusos e arbitrariedades contra eles cometidos, constituindo tais atos como crime”.

E prossegue: “Os temas, sobejamente, trazem preocupação para os agentes públicos que agem nas investigações criminais e cíveis, e das autoridades que as conduzem, e aquelas que as julgam, justamente porque se verifica, em todo o sistema processual do direito no País, excessos, injustiças e arbitrariedades contra quem se deseja punir a qualquer custo, sem observar o direito de defesa e da presunção de inocência, para dizer o mínimo”. 

Assim, diante da relevância da matéria para a população brasileira, esta Moção deve prosperar.

Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 138, de 2019, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator
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